AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS

Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz de Direito da .... Vara 

de Família da Comarca de ....

Processo nº...

TÍCIO, brasileiro, mecânico, divorciado, portador da 

cédula de identidade nº..., CPF nº..., residente e 

domiciliado nesta cidade, na Rua ......... nº ........., na 

cidade de ..., Estado de ....., por seu advogado ao final 

assinado, com endereço comercial nesta cidade, na Rua 

........... nº ........., onde receberá as intimações, vem com 

respeito e acatamento de estilo à douta presença de 

Vossa Excelência propor a presente

AÇÃO DE EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS

Em face de TÍCIA, brasileira, enfermeira, divorciada, 

residente e domiciliada nesta cidade, na Rua ....... nº ....., 

e, para tal, expõe e requer o seguinte:

I - Requereu-se o desentranhamento dos autos da ação 

de alimentos acima mencionada, o qual agora se junta.

II - Encontram-se o requerente e a requerida divorciados 

desde .../.../..., conforme certidão de divórcio constante 

de fls. dos autos desentranhados. 

III - Foi firmado acordo de alimentos às fls., com trânsito 

em julgado, com a requerida, onde comprometeu-se a 

pagar ...% de seus rendimentos líquidos a título de 

alimentos.

IV - Odiernamente o requerente possui nova família 

composta de esposa e dois filhos, consoante se 

demonstra pelos docs... em anexo.

V - Na data em que foi firmado o acordo, a requerida 

não exercia nenhuma atividade remunerada, entretanto, 

atualmente, formou-se pela Faculdade ... como 

enfermeira e exerce suas atividades junto ao hospital ...., 

percebendo atualmente o valor de R$ ...., mensalmente, a 

título de remuneração.

VI - Em virtude do novo compromisso financeiro 

resultante das novas núpcias, o requerente vem passando 

por sérias dificuldades financeiras, tornado impossível 

honrar o compromisso de alimentos firmado, o que 

compromete a subsistência de sua nova família e que a 

requerida não mais necessita dos alimentos prestados 

pelo requerente.

VII - Consoante o disposto no art. 1.699 do Novo 

Código Civil, art. 1.699, "se, fixados os alimentos, 

sobrevier mudança na situação financeira de quem os 

supre, ou na de quem os recebe, poderá o interessado 

reclamar ao juiz, conforme as circunstâncias, 

exoneração, redução ou majoração do encargo."

Ex positis, requer:

a) Seja a requerida citada para comparecer à audiência 

de conciliação a ser designada, iniciando-se daí o prazo 

de resposta, prosseguindo-se após até final sentença, que 

julgue procedente o pedido, condenando a requerida nos 

ônus sucumbênciais.

b) Seja o alimentante exonerado do encargo da prestação 

alimentícia, por sentença.

c) Seja o alegado provado por todos os meios de prova 

em direito admitidos, especialmente o depoimento 

pessoal da requerida.

Dá à causa o valor de R$ ...... (doze parcelas 

alimentícias) 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e n° da OAB

